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Instrução Normativa APE/SAESP n. 3, de 14 de 
setembro de 2015
Estabelece critérios complementares à Instrução Normativa APE/SAESP n. 2, de 2-12-
2010, para o recolhimento de documentos à Unidade do Arquivo Público do Estado, 
visando a efetiva aplicação do Decreto Estadual n. 60.145/2014

O Coordenador da Unidade do Arquivo Público do Estado,

Considerando as disposições do Decreto Estadual n. 60.145/2014, sobre o re-
colhimento de documentos de guarda permanente, produzidos, recebidos e acumula-
dos pelos órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta, indireta e fun-
dacional, para a Unidade de Arquivo Público do Estado;

Considerando a necessidade de esclarecer aos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP sobre os critérios para o re-
colhimento de documentos à Unidade do Arquivo Público do Estado, a fim de garantir a 
integridade dos conjuntos documentais e o recolhimento de séries completas;

Considerando, finalmente, os critérios de amostragens definidos para a seleção 
de documentos destinados à eliminação, decorrentes dos estudos previstos no convênio 
firmado entre o Arquivo Público do Estado e a Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados - Seade no ano de 2011, expede a presente instrução:

Artigo 1º - A presente Instrução Normativa estabelece critérios complementares à Ins-
trução Normativa APE/SAESP n. 2, de 2-12-2010, para o recolhimento de documentos 
produzidos, recebidos e acumulados após o ano de 1940 pelos órgãos ou entidades in-
tegrantes do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP à Unidade do Arqui-
vo Público do Estado, visando à efetiva aplicação do Decreto Estadual n. 60.145/2014.

Artigo 2º - Os documentos destinados à guarda permanente deverão ser recolhidos 
à Unidade do Arquivo Público do Estado somente após o cumprimento dos prazos de 
guarda nas unidades produtoras e nas unidades com atribuição de arquivo intermediá-
rio, estabelecidos nas Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Artigo 3º - O recolhimento de documentos ao Arquivo Público do Estado deverá ser 
precedido do cumprimento pelo órgão ou entidade dos procedimentos previstos no art. 
14 da Instrução Normativa APE/SAESP n. 2/2010, a fim de que os acervos sejam previa-
mente organizados, avaliados, higienizados e acondicionados, bem como ingressem no 
Arquivo Público do Estado, acompanhados de seus respectivos Termos e Relações de 
recolhimento.

§ 1º - É responsabilidade das Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso, insti-
tuídas nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, orientar a elaboração 
e aplicação de Tabelas de Temporalidade de Documentos, em conformidade com as 
normas e procedimentos definidos pela Unidade do Arquivo Público do Estado, órgão 
central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP.
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§ 2º - À Unidade do Arquivo Público do Estado caberá decidir sobre a conveniência e a 
oportunidade de recolhimentos de documentos ao seu acervo, nos termos do art. 40 do 
Decreto Estadual n. 48.897/2004, considerando seu valor histórico e de pesquisa e sua 
complementaridade aos fundos já custodiados pelo Arquivo Público do Estado.

Artigo 4º - Para recolhimento de documentos de guarda permanente, o Arquivo Público 
do Estado observará os seguintes critérios:

a) os previstos nas tabelas de temporalidade de documentos das atividades-meio e das 
atividades-fim oficializadas, após o cumprimento de seus prazos de guarda;

b) ordem cronológica e sequencial, com a finalidade de manter a integridade e a com-
pletude das séries documentais de acordo com os recolhimentos e transferências ante-
riores que o órgão ou entidade já tenha realizado e;

c) vínculo entre os documentos produzidos, recebidos e acumulados das atividades-
-meio e das atividades-fim de um mesmo período, visando a recuperação do contexto 
original de produção e a reconstituição da história institucional.

Artigo 5º - Poderão ser recolhidos à Unidade do Arquivo Público do Estado, por se-
rem considerados de guarda permanente, nos termos do art. 29 do Decreto Estadual n. 
48.897/2004, os documentos destinados à eliminação selecionados por amostragem.

§ 1º - A seleção das amostras será realizada por método qualitativo dentro de cada uma 
das séries documentais a serem eliminadas, por meio dos seguintes critérios:

a) referência a pessoas ou grupos representativos;

b) referência a eventos de grande repercussão;

c) referência a períodos históricos relevantes;

d) referência a alterações significativas de procedimentos administrativos;

e) referência a fatos que possibilitem identificar situações excepcionais.

§ 2º - Na ausência de documentos com essas características, deverá ser retirado ale-
atoriamente ao menos 1 documento de cada série documental a ser eliminada, que 
constituirá a amostra documental para este conjunto.

§ 3º - Os documentos provenientes da amostragem deverão estar devidamente identifi-
cados nas etiquetas das caixas-arquivo, bem como nos Termos e Relações de Recolhi-
mento, visando seu acesso e controle.

Artigo 6º - Os documentos de guarda permanente com restrição de acesso somente 
poderão ser recolhidos à Unidade do Arquivo Público do Estado após a sua desclassifi-
cação, nos termos do art. 58 do Decreto Estadual n. 52.052/2012.

Artigo 7º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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